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cesso comum (tribunal singular), n.º 59/05.4GAVNC, pendente neste
Tribunal contra o arguido Begona Conchado Jimenez, filho de José e
Matilde, com domicílio na Auto Via Ricardo Meio, 17, Baixo, Vigo,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
20 de Março de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de
Maio de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Idalina Jardim. —
O Oficial de Justiça, José Domingues.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 2989/2006 — AP

A Dr.ª Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º
do Código de Processo Penal), n.º 544/01.7PAVNF, pendente neste
Tribunal contra o arguido Luís Manuel de Oliveira Pereira, filho de
José Luís Oliveira Pereira e de Lúcia do Céu Pereira Oliveira Meira,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Agosto de 1980, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 11867255, com domicílio na
Rua Sol Nascente, Vale São Martinho, 4760 Vila Nova de Famalicão,
o qual foi em 30 de Julho de 2001, por sentença, a condenação/
internamento (para efeitos de compatibilidade), a sentença, condena-
do na pena de 65 dias de multa, à taxa diária de 800$, no total de
52 000$, na prisão subsidiária, correspondente de 65 dias de multa,
reduzida a dois terços, ou seja, 43 dias de prisão e na sanção acessória
de inibição da faculdade de conduzir pelo período de três meses, tran-
sitado em julgado, pela prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, praticado em 29 de Julho de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 15 de Maio de 2006, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

6 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, António Alves.

Aviso n.º 2990/2006 — AP

A Dr.ª Patrícia Fraga, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 196/00.1TBVNF, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Manuel Machado Ribeiro, filho de Joaquim Monteiro Ribeiro e de
Maria da Glória Machado Ribeiro, natural de Vila Nova de Famalicão,
Cruz, Vila Nova de Famalicão, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 7 de Novembro de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 7430574,
com domicílio na Rua Professor Bacelar Ferreira 162, São Cosme do
Vale, 4760 Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da
prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido
pelo artigo 30.º, n.º 1, do Código Penal, artigo 24.º, n.os 1 e 4, do
Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novem-
bro, praticado entre 1996 a 1998, foi o mesmo declarado contumaz,

em 5 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Patrícia Fraga. —
A Oficial de Justiça, Cremilde Carvalho.

Aviso n.º 2991/2006 — AP

A Dr.ª Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 157/04.1IDBRG, pendente neste Tribunal contra o arguido
Carlos Manuel Almeida da Silva Pereira, filho de Joaquim Silva Pereira
e de Lídia Preciosa Gonçalves de Almeida, natural de Vila Nova de
Famalicão, Bairro, Vila Nova dê Famalicão, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 14 de Agosto de 1962, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 5889111, com domicílio na Rua D. Maria do Carmo
Azevedo, 294, Santo Tirso, 4780-909 Santo Tirso, por se encontrar
acusado da prática de um crime de abuso de confiança fiscal, previsto
e punido pelo artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, por despacho de 7 de Junho de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo
e ter prestado termo de identidade e residência.

7 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, António Alves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 2992/2006 — AP

A Dr.ª Maria do Rosário Carvalho Lourenço, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, faz saber que, no processo abre-
viado n.º 1508/02.9TBVNF, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Francisco Paulo da Silva Carvalho, filho de David Pereira Carva-
lho e de Maria de Lurdes Alves da Silva, natural de Ruivães, Vila Nova
de Famalicão, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Abril
de 1977, solteiro, com domicílio na Rua do Salgueiral, Airão São João,
4800 Guimarães, o qual foi por sentença de 2 de Dezembro de 2003,
condenado na pena de 50 dias de multa, à taxa diária de 5 euros,
perfazendo a pena de 250 euros, a qual transitou em julgado em 17 de
Dezembro de 2003, pela prática do crime de injúria, previsto e puni-
do pelo artigo 181.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 23 de
Outubro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Maio
de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário Car-
valho Lourenço. — O Oficial de Justiça, António Magalhães Alves.

Aviso n.º 2993/2006 — AP

A Dr.ª Patrícia Fraga, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de


